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AGRAVANTE : ITALO DA SILVA BORGES (PRESO)
ADVOGADOS : FÁBIO ABDO PERONI - SP219334
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTINUIDADE DELITIVA.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, no qual se buscava o reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes de roubo e
extorsão, com fundamento no artigo 71 do Código Penal.
2. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de execução penal, entendendo que
não foram demonstrados os requisitos necessários para o reconhecimento da
continuidade delitiva, considerando a ausência de nexo de causalidade entre os delitos e a
mera reiteração criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se os crimes de roubo e extorsão praticados
pelo agravante preenchem os requisitos para o reconhecimento da continuidade delitiva,
conforme o artigo 71 do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A continuidade delitiva não foi reconhecida, pois os crimes, apesar de praticados em
condições semelhantes de tempo e lugar, não apresentaram nexo de causalidade ou
aproveitamento de situação entre eles, caracterizando-se apenas como reiteração
criminosa.
5. A análise do pedido de continuidade delitiva demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que não é admitido no rito do , conformehabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
6. Não se verificou coação ilegal ou teratologia que justificasse a concessão da ordem,
nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. A continuidade delitiva exige a presença de requisitos objetivos
e subjetivos, não se configurando apenas pela semelhança de tempo e lugar dos crimes.
2. A análise de continuidade delitiva não pode ser feita em , pois demandahabeas corpus
revolvimento de provas."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 71; Código de Processo Penal, art.
654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 826.297/PR, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.647/SP, Rel. Min.17/8/2023
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe .28/2/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Joel Ilan

Paciornik.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. CONTINUIDADE DELITIVA.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, no qual se buscava o reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes de roubo e
extorsão, com fundamento no artigo 71 do Código Penal.

2. O Tribunal de origem negou provimento ao agravo de execução penal, entendendo que
não foram demonstrados os requisitos necessários para o reconhecimento da
continuidade delitiva, considerando a ausência de nexo de causalidade entre os delitos e a
mera reiteração criminosa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se os crimes de roubo e extorsão praticados
pelo agravante preenchem os requisitos para o reconhecimento da continuidade delitiva,
conforme o artigo 71 do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A continuidade delitiva não foi reconhecida, pois os crimes, apesar de praticados em
condições semelhantes de tempo e lugar, não apresentaram nexo de causalidade ou
aproveitamento de situação entre eles, caracterizando-se apenas como reiteração
criminosa.

5. A análise do pedido de continuidade delitiva demandaria o revolvimento do conjunto
fático-probatório, o que não é admitido no rito do , conformehabeas corpus
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

6. Não se verificou coação ilegal ou teratologia que justificasse a concessão da ordem,
nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A continuidade delitiva exige a presença de requisitos objetivos
e subjetivos, não se configurando apenas pela semelhança de tempo e lugar dos crimes.
2. A análise de continuidade delitiva não pode ser feita em , pois demandahabeas corpus
revolvimento de provas."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 71; Código de Processo Penal, art.
654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 826.297/PR, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 857.647/SP, Rel. Min.17/8/2023
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe .28/2/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ITALO DA SILVA BORGES
em face de decisão anteriormente proferida, que indeferiu liminarmente o .habeas corpus

Consta dos autos que o agravante foi condenado " [...] pela prática de crimes
de roubos e extorsões, apurados nos processos-crime n. 0039107-08.2017.8.26.0050, n.
0041777-19.2017.8.26.0050, n. 0054757-95.2017.8.26.0050, n. 0054754-
43.2017.8.26.0050, n. 0054753-58.2017.8.26.0050 e n. 0046227-05.2017.8.26.0050, que
pretende a unificação das penas, ante o reconhecimento da continuidade delitiva. O Juízo

" (fl. 56-57).de Origem indeferiu o pedido formulado, nos seguintes termos:
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Nas razões do presente recurso, sustenta o agravante que os delitos
praticados são da mesma espécie preenchendo o primeiro requisito necessário à
configuração da continuidade delitiva.

Alega que, em relação às condições de tempo e lugar, os delitos foram
cometidos em curto espaço de tempo e com similar , também com o modus operandi
mesmo objetivo e todos na mesma Comarca.

Assere ainda que, referente ao tempo de intervalo entre os crimes, a
jurisprudência vem entendendo que se pode considerar como crimes cometidos ao
mesmo tempo, havendo homogeneidade temporal, aqueles praticados com intervalo de
até seis meses.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do
pleito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja conhecido e provido o presente
agravo regimental.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 87. 

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

 
No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. 

Da decisão impugnada, entretanto, colhe-se que analisou de forma
devidamente fundamentada os pontos apresentados.

Cinge-se a controvérsia acerca do pedido de reconhecimento da continuidade
delitiva. 

No caso concreto, verifica-se que a Corte  não reconheceu ser possível a a quo
aplicação da continuidade delitiva por entender que não foram demonstrados os
requisitos necessários ao seu reconhecimento.

Segundo se extrai do seguinte excerto do acórdão de origem (fls. 59-68):

Da análise das condenações, verifica-se que não era mesmo
 Isso porque, muitocaso de reconhecimento da continuidade delitiva.

Documento eletrônico VDA47337514 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 08/05/2025 22:42:53
Código de Controle do Documento: 18366867-5806-4b42-b2fb-3d36414f0b8d



embora os crimes de roubos e extorsões tenham ocorrido em
semelhantes condições de tempo e lugar, haja vista que foram
praticados entre os meses de março e maio de 2017, na cidade de São
Paulo, e, ainda, idêntico , modus operandi existem elementos que
caracterizam marcada diferença entre eles.

[...]
Observa-se que, embora os crimes de roubos e extorsões

tenham sido praticados na mesma cidade (São Paulo) e em curto espaço
de tempo, haja vista que foram perpetrados entre os meses de março e
maio de 2017, ,não se constatou nexo de causalidade entre os delitos
haja vista que um crime não fazia parte da execução do outro. Além
disso, nota-se que os crimes subsequentes não resultaram de
aproveitamento da situação dos crimes anteriores. Não se olvide, ainda,
que a lei reclama que, além das condições de tempo, lugar e maneira de
execução, outras semelhanças devem concorrer para que os crimes
subsequentes sejam havidos como continuação do primeiro, de modo
que, no presente caso, constatou-se apenas . mera reiteração criminosa

[...]
Assim, considerando os fundamentos invocados pelo Juízo

de Origem, o indeferimento do pedido de unificação de penas, ante o
reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes de roubos e
extorsões, deve ser mantido, estando em conformidade com o
entendimento jurisprudencial acima mencionado.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo de
Execução Penal interposto pela defesa. (grifei)

 

Ademais, para que a pretensão relativa à continuidade delitiva pudesse ser
acolhida, seria imprescindível o revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, cujo
rito do e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admitem.habeas corpus 

Nesse sentido:

[...] O Tribunal de origem afastou a existência de
continuidade delitiva asseverando que o agravante agiu com desígnios
autônomos nos crimes perpetrados, sendo inviável rever tal conclusão,
pois nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, mostra-se
incabível, nos estreitos limites do remédio constitucional, um maior
aprofundamento na apreciação de fatos e provas constantes dos
processos de conhecimento, para a verificação do preenchimento das
circunstâncias exigidas para o reconhecimento da ficção jurídica do
crime continuado (AgRg no HC n. 826.297/PR, Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe ) [...] (AgRg no HC n.17/8/2023
857.647/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

FURTO SIMPLES. CONTINUIDADE DELITIVA. TEORIA
OBJETIVO-SUBJETIVA. HABITUALIDADE CRIMINOSA.
REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. CONCURSO
MATERIAL MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Conforme entendimento consolidado neste Superior
Tribunal, para a caracterização do instituto do art. 71 do Código Penal,
é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos
de ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo,
lugar e modo de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido
como a unidade de desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os
eventos delituosos. Vale dizer, adotou-se, no sistema jurídico-penal
brasileiro, a Teoria Mista ou Objetivo-Subjetiva. Precedentes.

2. A habitualidade criminosa do agente afasta a
caracterização da continuidade delitiva. Precedentes.

3. No caso, deve ser afastada a tese de continuidade delitiva
e mantida a aplicação do concurso material. Isso porque, a despeito de
os fatos haverem ocorrido no mesmo lugar e de haverem sido
semelhantes as condições de tempo e a maneira de execução adotada
pelo agente, ficou caracterizada sua habitualidade criminosa,
circunstância que afasta o vínculo subjetivo entre os delitos, que foram
individualmente planejados e não ocorreram por sucessão circunstancial.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 902.518
/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)17/6/2024 19/6/2024
 
Portanto, não verifico coação ilegal ou teratologia que desafie a concessão da

ordem nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal.

No mais, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu
qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser
mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª.
Minª. Laurita Vaz, DJe de ).15/6/2023

Ante o exposto, do agravo regimental.não conheço 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0093466-4 HC 989.627 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001504320198260154  00006069020198260154  00010345720188260041  
00019760720198260154  00028407920188260154  00041935720188260154  
00061083420248260154  00391070820178260050  10345720188260041  
1504320198260154  19760720198260154  28407920188260154  
391070820178260050  41935720188260154  6069020198260154  
61083420248260154

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADO : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ITALO DA SILVA BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Unificação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITALO DA SILVA BORGES (PRESO)
ADVOGADO : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik.
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